
 

Rev. de Empreendedorismo e Gest. Pequenas Empres. | São Paulo, v.9 | n.4 | p. 718-743 | Set./Dez. 2020. 

718 

e-ISSN: 2316-2058 

 

POR QUE OS COMPETIDORES DO SETOR INFORMAL PREJUDICAM MAIS OS 

EMPREENDEDORES FORMAIS EM ALGUNS PAÍSES? 

 

1Colin C Williams 

 
 
 
RESUMO 
 
Objetivo: avaliar as diferentes explicações oferecidas por teorias concorrentes para os 
competidores do setor informal serem vistos como prejudicando mais os empreenderes 
formais em uns países do que em outros. 
 
Background Teórico: diversas teorias explicam as variações entre países como 
determinadas por: subdesenvolvimento econômico (teoria da modernização); excesso de 
interferência governamental e impostos elevados (teoria neoliberal); pouca intervenção 
governamental (teoria da política econômica), ou assimetria entre as leis e regulamentos das 
instituições formais e as perspectivas dos empreendedores sobre a aceitação da participação 
deles dentro economia informal (teoria institucional). 
 
Método: para avaliar essas teorias, o método utilizado foi o de análise de dados do World 
Bank Enterprise Survey abrangendo 31países da América Latina e do Caribe, por meio da 
análise probit de regressão binária. 
 
Principais Resultados: os achados mostram diferenças significativas entre países, variando 
de 58,1% de empreendedores na Bolívia que percebem a concorrência do setor informal como 
um importante obstáculo até 11,1% na Dominica. A análise probit de regressão binária 
confirma as teorias da modernização e institucionais, confirma parcialmente a teoria da 
política econômica, mas refuta a teoria neoliberal. 
 
Contribuição Teórica: o artigo oferece uma discussão das implicações para as teorias e as 
iniciativas políticas necessárias para reduzir a concorrência do setor informal. 
 
Palavras-chave: Empreendedorismo. Economia informal. Desenvolvimento econômico. 
Economia do desenvolvimento. América Latina e Caribe. 
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WHY DO INFORMAL SECTOR COMPETITORS HINDER FORMAL 

ENTREPRENEURS MORE IN SOME COUNTRIES? 

 

 
Abstract 
  
Objective: the objective of this paper is to evaluate the different explanations provided 
by competing theories for why informal sector competitors hinder formal entrepreneurs 
more in some countries than others.  
 
Theoretical background: these theories variously explain such cross-country 
variations as determined by: economic under-development (modernisation theory); 
government over-interference and high taxes (neo-liberal theory); too little government 
intervention (political economy theory), or the asymmetry between the laws and 
regulations of formal institutions and entrepreneurs’ views on the acceptability of 
participating in the informal economy (institutional theory).  
 
Methods: to evaluate these theories, the chosen method focus on the World Bank 
Enterprise Survey data of 31 Latin American and Caribbean countries using binary 
probit regression analysis.  
 
Main results: the findings show significant cross-country differences, ranging from 
58.1 per cent of entrepreneurs viewing informal sector competition as a major 
constraint in Bolivia to 11.1 percent in Dominica. The binary probit regression analysis 
confirms the modernisation and institutional theories, only partially confirms political 
economy theory, but refutes neo-liberal theory.  
 
Theoretical contribution: The paper concludes by discussing the implications for 
theory and the policy initiatives required to reduce informal sector competition. 
 
Keywords: Entrepreneurship. Informal economy. Economic development. 
Development economics. Latin America and the Caribbean. 
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¿POR QUÉ LOS COMPETIDORES DEL SECTOR INFORMAL DAÑAN MÁS A 

LOS EMPRENDEDORES FORMALES EN ALGUNOS PAÍSES? 

 
 
 
RESUMEN 
 
Objetivo: evaluar cómo las teorías en competencia explican por qué los competidores 
en el sector informal están haciendo más daño al emprendimiento formal en algunos 
países que en otros. 
 
Antecedentes teóricos: las teorías presentan diferentes explicaciones por las 
variaciones entre países indicando determinantes cómo: subdesarrollo económico 
(teoría de la modernización); interferencia excesiva del gobierno y altos impuestos 
(teoría neoliberal); escasa intervención gubernamental (teoría de la política 
económica), o asimetría entre las leyes y regulaciones de las instituciones formales y 
las perspectivas de los empresarios sobre la aceptación de su participación en la 
economía informal (teoría institucional). 
 
Método: para evaluar estas teorías, el método utilizado fue el análisis de datos de la 
Encuesta de Empresas del Banco Mundial que cubre 31 países de América Latina y 
el Caribe, mediante análisis probit de regresión binaria. 
 
Resultados principales: los hallazgos muestran diferencias significativas entre 
países, que van desde el 58,1% de los emprendedores en Bolivia que perciben la 
competencia del sector informal como una barrera importante hasta el 11,1% en 
Dominica. El análisis probit de la regresión binaria confirma las teorías de 
modernización y la institucional, confirma parcialmente la teoría de la política 
económica, pero refuta la teoría neoliberal. 
 
Contribución teórica: el artículo ofrece una discusión de las implicaciones de las 
teorías y iniciativas políticas necesarias para reducir la competencia del sector 
informal. 
 
Palabras clave: Emprendimiento. Economía informal. Desarrollo económico. La 
economía del desarrollo. América Latina y el Caribe. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Negócios do setor informal  compreendem todos aqueles que não registram, ou 

declaram parte ou toda a produção e/ou vendas às autoridades para que incidam sobre elas 

os impostos,  benefícios  sociais e/ou   leis trabalhistas quando deveriam fazê-lo (Siqueira et 

al., 2016; Williams et al., 2017).  Nos últimos anos, o campo do empreendedorismo tem cada 

vez mais voltado  a sua atenção para esse importante assunto do setor informal do 

empreendedorismo (por exemplo, Webb et al, 2009; Williams, 2018). De fato, uma recente 

revisão da literatura das tendências no campo do empreendedorismo identifica o setor de 

empreendedorismo informal como uma das seis subdisciplinas que constituem o campo de 

conhecimento do empreendedorismo (Ferreira et al., 2019). A razão para isso é simples. 

Empreendedorismo do setor informal não é um subconjunto de menor importância de todo o 

campo de empreendedorismo. No mundo, 2/3 de todas as empresas iniciantes  não são 

registradas (Autio & Fu, 2015), mais da metade das empresas não são registradas (Acs et al., 

2013),  e  uma proporção ainda maior de empresas do setor informal se o incalculável número 

de empresas formais que sub-reportam suas vendas fosse incluído (Williams, 2018).  

Entretanto, a extensão em que o empreendedorismo ocorre no setor informal e os 

impactos nas empresas formais não é o mesmo em todos os países. Existem diferenças 

significativas entre eles (Acs et al., 2013; Autio & Fu, 2015; Williams et al., 2017; Williams, 

2018). Para explicar as variações entre os diferentes países, quatro perspectivas teóricas 

concorrentes têm sido propostas. Primeiramente, a teoria da modernização propõe que a 

escala de competição do setor informal está associada com o subdesenvolvimento 

econômico: quanto menos desenvolvidas forem as economias, mais elevado é o nível de 

competição do setor informal (La Porta & Schleifer, 2014). Em segundo lugar, a teoria 

neoliberal propõe que a concorrência do setor informal é mais expressiva quando os impostos 

são altos e há excesso de interferências do governo no trabalho e no bem estar social (De 

Soto, 2001).  Em terceiro lugar, a teoria da política econômica afirma, inversamente, que a 

concorrência do setor informal é maior quando há uma intervenção governamental 

inadequada (Castells & Portes, 1989), e, finamente, em quarto lugar, a teoria institucional 

propõe que a concorrência do setor informal é maior quando há assimetria entre as leis e 

regulamentos das instituições formais e as regras não escritas socialmente compartilhadas 

das instituições informais (Windebank & Horodnic, 2017; Webb et al., 2009, 2013, 2014, 

2020). Neste artigo, a intenção é avaliá-las como teorias concorrentes para explicar porque 

os empreendedores formais percebem mais frequentemente a concorrência do setor informal 

como um importante obstáculo em suas operações em alguns países do que em outros.  
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Na próxima seção, portanto, essas teorias concorrentes são revisadas a fim de 

desenvolver um conjunto de proposições que pode ser testado. Então, a terceira seção relata 

os dados, as variáveis e os métodos utilizados para avaliar essas proposições, ou seja, 

apresenta a análise probit de regressão binária do World Bank Enterprise Survey (WBES) 

realizado em 31 países da América Latina e Caribe. A quarta seção relata os achados, 

seguindo-se a quinta e última seção que discute sobre as implicações desses achados para 

a teoria e a política, bem como as limitações do estudo e da necessidade de futura pesquisa. 

Este trabalho contribui para o avanço do campo de conhecimento sobre o setor informal 

de empreendedorismo de três maneiras. Teoricamente, este artigo avança na compreensão 

do porquê os empreendedores formais percebem, mais comumente, a concorrência do setor 

informal como um grande obstáculo às suas operações em alguns países do que em outros. 

Isso é conseguido testando-se as diferentes lógicas usadas para explicá-las e revelando que 

estas teorias não devem mais ser vistas como teorias rivais. Em vez disso, há a necessidade 

de sintetizar essas teorias, para que as razões para as variações entre países possam ser 

melhor compreendidas. Por sua vez, empiricamente, este artigo relata pela primeira vez os 

determinantes estruturais econômicos e sociais significativamente associados com as 

variações na escala da concorrência do setor informal. Terceiro e, finalmente, em termos de 

implicações políticas, o artigo revela que é necessária uma mudança fundamental na 

abordagem do setor informal. 

 
2 TEORIZANDO SOBRE A COMPETIÇÃO DO SETOR INFORMAL 
 

Como o empreendedorismo do setor informal tornou-se uma subdisciplina proeminente 

no campo do empreendedorismo (Ferreira et al., 2019), a literatura sobre o tema tem se 

expandido rapidamente, especialmente em relação aos seus impactos no ambiente de 

negócios mais amplo (Afreh et al., 2019; Berdiev et al., 2020; Coletto & Bisschop, 2017; Dana, 

2001, 2010, 2013; Ilias et al., 2020; Khan & Quaddus, 2015; Mróz, 2012 Omri, 2020; Ram et 

al., 2017; Webb et al., 2009, 2013; Williams, 2018). Até agora, foram realizados estudos sobre 

quais tipos de negócios participam do setor informal (Thai & Turkina, 2014; Williams & 

Horodnic, 2016; Williams & Martinez-Perez, 2014), se os proprietários são motivados por 

necessidade e/ou por oportunidades (Maloney, 2004; Perry & Maloney, 2007), a variada 

extensão em que as empresas operam no setor informal (Autio & Fu, 2015) e como explicar 

sua prevalência (Dau & Cuervo-Cazurra, 2014; Siqueira et al., 2016). Aqui, em primeiro lugar, 

o conhecimento emergente sobre a dimensão do empreendedorismo do setor informal é 

revisado e, em segundo lugar, a gama de teorias concorrentes para as variações entre países 

no empreendedorismo informal é empregada. 
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3 DIMENSÃO DO EMPREENDEDORISMO INFORMAL  
 

Vários estudos estimaram até que ponto os empreendedores participam do setor 

informal em países específicos (por exemplo, Godfrey & Dyer, 2015; Londres et al., 2014; Yu 

& Bruton, 2015). Existem também comparações entre países. Por exemplo, uma comparação 

entre Inglaterra, Rússia e Ucrânia constata que 23%, 96% e 51% dos empreendedores 

operam no setor informal, respectivamente. No entanto, este achado é baseado em um estudo 

de apenas 130 empreendedores na Inglaterra, 331 na Ucrânia e 81 na Rússia (Williams, 

2008).  

Três conjuntos de dados foram usados para realizar comparações mais abrangentes 

entre países. Em primeiro lugar, há um levantamento da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT) em 47 países (OIT, 2011, 2012). Analisando os 38 países para os quais os 

dados sobre empreendedores participantes do setor informal está disponível, Williams (2018) 

mostra que a principal ocupação de 16,6% da força de trabalho não agrícola é como dono de 

uma empresa que opera no setor informal. Quando as pessoas empregadas por essas 

empresas do setor informal são incluídas, 31,5% da força de trabalho nesses 38 países ou 

são proprietárias de empresas do setor informal ou têm sua principal ocupação em empresas 

do setor informal. Esse número, no entanto, varia de 38,8% na África Subsaariana para 20,6% 

na Europa e Ásia Central. Portanto, o empreendedorismo informal e o emprego que criam não 

são desprezíveis.  

Em segundo lugar, temos o Global Entrepreneurship Monitor (GEM). A análise de 51 

países feita por Dau & Cuervo-Cazurra (2014) mostra que 3,37 empresas informais são 

criadas anualmente para cada 100 pessoas. Autio & Fu (2015) constatam que 2/3 das 

empresas iniciantes não registradas tanto em economias em desenvolvimento quanto em 

transição (onde 0,62 empresas informais em comparação com 0,37 empresas formais são 

criadas anualmente para cada 100 pessoas) e em países da OCDE (onde 0,62 empresas 

informais em comparação com 0,43 empresas formais são criadas anualmente para cada 100 

pessoas). Essas estimativas são alcançadas pela subtração das estimativas de novas 

empresas formais do Banco Mundial do número total indicado pelo GEM de novas empresas 

em cada país. Consequentemente, é necessário cautela.  

Finalmente, em terceiro lugar, há a Pesquisa de Empresas do Banco Mundial (World 

Bank Enterprise Survey - WBES). Nela se pergunta aos empreendedores formais que 

empregam mais de cinco funcionários se eles iniciaram sem registro, se competem com o 

setor informal e se a competição do setor informal restringe suas operações. Até agora, esses 

dados foram raramente utilizados. Uma exceção é um estudo que investigou se 

empreendedores formais iniciaram sem registro (Williams et al.,2017). No entanto, o estudo 
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não questiona  as razões para as diferenças entre os países. Williams & Kedir (2018) fazem 

isso e revelam a importância das teorias de modernização, economia política e  institucionais 

para explicar as diferenças entre países. Enquanto isso, os dados do WBES sobre a 

percepção dos empreendedores formais sobre a concorrência do setor informal tem sido 

objeto de pouca ou nenhuma análise. Uma vez que este conjunto de dados representa, 

portanto, um recurso inexplorado,este artigo preenche essa lacuna 

 
4 TEORIZANDO SOBRE A COMPETIÇÃO DO SETOR INFORMAL ENTRE PAÍSES 
 

Revendo a literatura, existem quatro teorias concorrentes que buscam explicar as 

variações no empreendedorismo do setor informal entre países. Elas podem ser aplicados 

para entender o porquê os empreendedores formais percebem, mais comumente, a 

concorrência do setor informal como um grande obstáculo às suas operações mais em alguns 

países do que em outros. Essas teorias consideram que o tamanho do setor informal é 

determinado pelo: sub-desenvolvimento econômico (teoria da modernização); impostos 

elevados e excesso de interferência do Estado  (teoria neoliberal); inadequada intervenção 

estatal (teoria da política economica), ou a assimetria entre as leis e regulamentos das 

instituições formais e as regras não escritas socialmente compartilhadas das instituições 

informais (teoria institucionalista). 

A maioria dos estudiosos adota uma ou outra dessas teorias, como a teoria da 

modernização (por exemplo, La Porta & Shleifer, 2008, 2014), teoria neoliberal (por exemplo, 

De Soto, 1989), teoria da política economica (por exemplo, Castells & Portes, 1989; Davis, 

2006; Eslava, 2010), ou teoria institucional (por exemplo, Webb et al., 2009). No entanto, 

recentemente, uma pequena parcela da literatura começou a questionar se essas teorias são 

concorrentes. A revisão das correlações bivariadas entre as condições estruturais associadas 

com cada teoria e as variações na prevalência do setor informal entre países em toda a União 

Europeia (Williams, 2014a), Centro-Leste Europeu (Williams, 2015a,c), América Latina 

(Williams & Youssef, 2013, 2014) e de modo mais amplo no mundo em desenvolvimento 

(Williams, 2015b), estudos confirmaram a teoria da modernização, da política economica e a 

teoria institucional e refutaram a teoria neoliberal. Ao mesmo tempo, análises de regressão 

multivariada da variação de tamanho do setor informal no Centro-leste Europeu  (Williams & 

Horodnic, 2015a), nos países Bálticos (Williams & Horodnic, 2015b,c) e no Sudeste Europeu 

(Williams & Horodnic, 2015d) alcançaram os mesmos achados.  

Avaliando essas teorias como explicações para as variações entre países na 

prevalência do empreendedorismo do setor informal, e não o setor informal, estudos que 

utilizam correlações bivariadas confirmam novamente as teorias de modernização, política 

economica e institucional, mas não a teoria neoliberal (Williams, 2014b). Análises de 
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regressão multivariada realizadas internacionalmente sobre as variações na União Europeia 

ao examinar se as pequenas empresas que pagam, a seus funcionários formais, um salário 

adicional não declarado (no envelope) (Williams & Horodnic, 2016) e se os trabalhadores 

autônomos operam no setor informal (Williams & Martinez-Perez, 2014) e, novamente, 

alcançaram os mesmos resultados.  

Um estudo que avalia as variações entre 142 países com respeito à presença da 

competição do setor informal revela, novamente, que os mesmos achados se aplicam às 

teorias da modernização, política economica e institucional, mas não se aplicam à teoria 

neoliberal (Williams & Kedir, 2018a). Até agora, porém, poucos estudos avaliaram os impactos 

da concorrência do setor informal nas empresas formais. Um dos poucos a fazê-lo revela em 

três países do Sudeste Europeu que a concorrência do setor informal tem um desempenho 

mais fraco das empresas do setor formal (Williams & Bezeredi, 2018b). Para avançar ainda 

mais na compreensão dos impactos da concorrência do setor informal no ambiente de 

negócios formais, este artigo enfatiza se a concorrência do setor informal é vista por 

empreendedores formais como um obstáculo às suas operações nos países da América 

Latina e Caribe e como as variações internacionais dessa tendência podem ser explicadas. 

Para isso, cada teoria é, brevemente, revisada para formular hipóteses que podem ser 

testadas. 

Na teoria da modernização, a crença é que o setor formal moderno está se tornando 

hegemônico. Empreendedores do setor informal, como vendedores ambulantes, são, 

portanto, retratados como remanescentes do modo de produção pré-moderno. Sua 

persistência mostra, assim, o "sub-desenvolvimento" de um país (Geertz, 1963; Gilbert, 1998; 

Lewis, 1959). Como tal, os empreendedores formais terão maior probabilidade de serem 

limitados pela competição do setor informal em países economicamente menos 

desenvolvidos, medidos em termos de PIB per capita (OIT, 2012). Portanto, as seguintes 

hipóteses podem ser testadas: 

 

Hipóteses da teoria da modernização  

(H1): as operações de empreendedores formais terão maior probabilidade de serem 

limitadas pela concorrência do setor informal em economias menos desenvolvidas.  

H1a: as operações dos empreendedores formais terão maior probabilidade a serem 

limitadas pela concorrência do setor informal em economias menos desenvolvidas,  medida 

em termos de PIB per capita. 

H1b: as operações dos empreendedores formais terão maior probabilidade a serem 

limitadas pela concorrência do setor informal em economias menos desenvolvidas, medida 

em termos de gastos de consumo das famílias per capita. 
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Na teoria neoliberal, o setor informal é maior onde existam impostos mais altos e maior 

interferência do governo na economia e no bem-estar social, resultando em empreendedores 

que tomam a decisão econômica racional de recorrer ao setor informal para evitar os custos, 

tempo e esforço de operar formalmente (por exemplo, De Soto, 1989, 2001; Perry & Maloney, 

2007; Small Business Council, 2004). Os empreendedores formais, como consequência, terão 

maior probabilidade de serem limitados em suas operações pela concorrência do setor 

informal em países com impostos mais altos e com maior interferência do Estado. Para avaliar 

essa explicação neoliberal, as seguintes hipóteses podem ser testadas: 

 

Hipóteses da teoria neoliberal  

(H2): as operações de empreendedores formais serão mais propensas a serem limitadas 

pela concorrência do setor informal em países com taxas de impostos mais altas e níveis 

mais elevados de interferência estatal no mercado.  

H2a: as operações de empreendedores formais terão maior probabilidade a serem limitadas 

pela concorrência do setor informal em países com alíquotas de impostos mais altas, medida 

pela relação receita fiscal/PIB.  

H2b: as operações de empreendedores formais terão maior probabilidade a serem limitadas 

pela concorrência do setor informal em países onde a interferência estatal é maior, medida 

pelas despesas do governo como percentual do PIB. 

 

Entretanto, a teoria da política econômica afirma que o setor informal resulta, 

diretamente, da desregulamentação e do crescimento da subcontratação e terceirização que 

integram o setor informal aos sistemas de produção capitalistas (Aliyev, 2015; Castells & 

Portes, 1989). Os empreendedores formais são, portanto, mais propensos a serem limitados 

em suas operações por concorrentes do setor informal em países com intervenção estatal 

inadequada (Davis, 2006; Eslavo, 2010). Para avaliar essa explicação da teoria da política 

econômica, podem ser testadas a seguintes hipóteses: 

 

Hipóteses da teoria política econômica  

(H3): as operações de empreendedores formais serão mais propensas a serem limitadas 

pela concorrência do setor informal em países com níveis mais baixos de intervenção 

estatal.  

H3a: as operações de empreendedores formais serão mais propensas a serem limitadas 

pela concorrência do setor informal em países com menores relações entre taxas de 

impostos e PIB. 

 

Nenhuma das teorias até aqui discutidas explica por que alguns empreendedores de 

um país se engajam no setor informal e outros não. A teoria institucional soluciona essa 

questão (Baumol & Blinder, 2008; Norte, 1990). As instituições representam as regras do jogo 
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que governam e prescrevem comportamentos. Toda sociedade tem, tanto instituições formais 

(ou seja, leis e regulamentos) que são as regras legais do jogo, bem como instituições 

informais que são as regras não escritas socialmente compartilhadas, mas aceitáveis (Denzau 

& North, 1994; Helmke & Levitsky, 2004). O empreendedorismo informal ocorre fora do jogo 

das regras formais, mas dentro das normas, valores e crenças das instituições informais 

(Godfrey, 2011; Horodnic, 2018; Horodnic & Williams, 2019, 2020; Kistruck et al., 2015; 

Siqueira et al., 2016; Webb et al., 2009, 2013, 2014; Welter et al., 2015). Assim, o 

empreendedorismo informal surge quando há assimetria entre as leis e regulamentos das 

instituições formais e as normas, valores e crenças das instituições informais (Dau & Cuervo-

Cazurra, 2014; Godfrey, 2015; Sutter et al., 2017; Thai & Turkina, 2014; Vu, 2014; Webb & 

Ireland, 2015; Williams et al., 2017). Quanto maior o grau de incongruência entre instituições 

formais e informais, mais competição haverá do setor informal em uma sociedade (Williams 

& Shahid, 2016). Para testar a teoria institucional, portanto, podem-se avaliar as seguintes 

hipóteses: 

 

Hipóteses da teoria institucional  

(H4): as operações de empreendedores formais serão mais propensas a serem limitadas 

pela concorrência do setor informal em países onde há maior assimetria entre as instituições 

formais e informais.  

H4a: as operações de empreendedores formais serão mais propensas a serem limitadas 

pela concorrência do setor informal em países onde há maior assimetria entre instituições 

formais e informais, medida em termos de confiança nas instituições estatais.  

H4b: as operações de empreendedores formais terão maior probabilidade de serem 

limitadas pela concorrência do setor informal em países onde há maior assimetria entre 

instituições formais e informais, medida em termos do nível de corrupção do setor público. 

 

5 DADOS, VARIÁVEIS E MÉTODOS 

5.1 Dados 

 

Para avaliar as teorias concorrentes que explicam porque os empreendedores formais 

mais comumente percebem a concorrência do setor informal como um importante obstáculo 

em suas operações mais em alguns países do que em outros, utilizam-se os dados do World 

Bank Enterprise Survey (WBES) obtidos em 31 países da América Latina e do Caribe. Os 

países são: Antígua & Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Chile, 

Colômbia, Costa Rica, Dominica, República Dominicana, Equador, El Salvador, Granada, 

Guatemala, Guiana, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, São 

Cristóvão e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente & Granadinas, Suriname, Trinidad & Tobago, 

Uruguai e Venezuela. 
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Para cada país, o WBES relata dados coletados de empresas formais não agrícolas do 

setor privado com cinco ou mais funcionários usando uma amostra aleatória estratificada. A 

amostra é estratificada pelo porte da empresa, setor do negócio e região geográfica. Os 

estratos referentes ao porte da empresa no WBES são assim considerados: de 5-19 

(pequeno), 20-99 (médio) e mais de 100 funcionários (grande porte); e os setores são 

divididos em manufatura, serviços, transporte e construção. São excluídos os setores de 

serviços públicos, serviços governamentais, saúde e serviços financeiros e, para as maiores 

economias, os subsetores manufatureiros são usados como estratos adicionais com base no 

nível de empregos, no valor agregado e no número total de estabelecimentos. As regiões 

geográficas dentro de um país são estratificadas com base nas cidades/regiões que contêm, 

coletivamente, a maior parte da atividade econômica.  

O quadro amostral é derivado do universo de empresas elegíveis, normalmente obtidas 

dos órgãos estatísticos do país ou de outra agência governamental, como as autoridades 

fiscais ou as que autorizam a abertura de empresas. Desde 2006, todas as pesquisas 

nacionais explicam a origem do quadro amostral. 

 

5.2 Variável dependente  
 

Estudos anteriores entre países de empreendedorismo informal examinam o percentual 

de empresas não registradas ou o percentual de negócios formais que iniciaram sem registro 

(Dau & Cuervo-Cazurra, 2014; Kistruck et al., 2014; Siqueira et al., 2014; Thai & Turkina, 2014; 

Williams et al., 2017). No entanto, isso exclui os empreendedores formais que não reportam 

parte de suas vendas. E tampouco fornece qualquer entendimento sobre os negócios do setor 

informal serem percebidos pelas empresas formais como tendo um impacto danoso sobre 

elas. Portanto, neste trabalho realiza-se uma análise da perspectiva dos empreendedores 

formais sobre as práticas dos concorrentes no setor informal serem importante obstáculo em 

suas operações atuais. 

Para isso, utiliza-se uma pergunta do WBES que examina as respostas à seguinte 

pergunta: "Usando a opção de respostas no cartão: em que grau as práticas dos  concorrentes 

no setor informal, são  vistas como obstáculos para as operações atuais desta empresa (não 

é obstáculo; menor obstáculo; obstáculo moderado; obstáculo grande, obstáculo muito 

grave)". Devido ao número de respostas em cada categoria e à facilidade de análise, foi 

construída uma variável fictícia (dummy) com o valor de 1 para o caso dos empreendedores 

formais que relatam ser a concorrência do setor informal um obstáculo maior ou muito grave 

e o valor de 0 para os demais casos.  
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5.3 Principais variáveis independentes 
 

Para testar as teorias concorrentes, as variáveis de nível empresarial são usadas como 

controles e variáveis de nível de país refletem os vários princípios das teorias de 

modernização, neoliberal, política econômica e institucional são usadas como variáveis 

independentes. Para analisar as hipóteses H1-H4 em relação aos principais determinantes, 

levam-se em conta e mantém-se constantes as variáveis de controle de nível empresarial, 

empregando-se variáveis que têm sido utilizadas em estudos anteriores para avaliar essas 

hipóteses em relação ao setor informal (discutidas na seção anterior).  

Deste modo, para avaliar a hipótese relativas à teoria de modernização (H1), os 

indicadores utilizados são: 

• O atual PIB per capita expresso em termos de paridade do poder de compra em termos de 

dólares internacionais, transformado em logaritmos naturais (Ln). Utilizou-se a base de dados 

do FMI - The Word Economic Outlook - do ano relevante em que a pesquisa foi realizada em 

cada país.  

• As despesas de consumo das famílias per capita transformadas em logaritmos naturais, 

recuperadas da mesma fonte, da mesma forma. 

 
Para testar tanto a teoria neoliberal (H2) quanto a teoria da política econômica (H3) de 

que demasiada ou muito pouca interferência do Estado influenciam a percepção de que a 

concorrência do setor informal seja comumente vista como obstáculo pelos empreendedores 

formais, dois indicadores da extensão da intervenção governamental são usados, a saber: 

 

• Relação receita fiscal/PIB, do banco de dados do FMI World Economic Outlook.  

• Despesas do governo como um % do PIB, do banco de dados do FMI World 

Economic Outlook. 

 
Para testar a teoria institucional (H4), são utilizados dois indicadores como 

representantes -  proxy - do nível de assimetria entre as instituições formais e informais, a 

saber:  

• Confiança no sistema judicial, medida pela porcentagem dos  respondentes que 

acreditam que o sistema judicial é justo, imparcial e não corrupto. Isso se baseia na 

resposta à seguinte pergunta: "Vou ler algumas declarações que descrevem o sistema 

judicial e como ele pode afetar os negócios. Para cada declaração, por favor, diga-me 

se você discorda fortemente, tende a discordar, tende a concordar ou concordar 

fortemente". Trata-se de uma variável fictícia (dummy) com o valor de 1 atribuído às 

empresas que concordam e concordam fortemente que "o sistema judicial é justo, 
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imparcial e não corrupto" e um valor de 0 para aqueles que discordam ou discordam 

fortemente. 

• Índice composto de corrupção: uma variável fictícia (dummy) que indica se o 

empreendedor afirmou que um presente ou pagamento informal era esperado ou 

solicitado para "conseguir as coisas" em relação à alfândega, impostos, licenças, 

alvarás, regulamentos e serviços. Atribui-se o valor de 1 se o empreendedor relatou 

que isso era esperado ou solicitado em um ou mais casos e o valor 0 é atribuído aos 

casos contrários.  

 
5.4 Outras Variáveis de Controle 

 
Para controlar outras importantes variáveis explicativas que também podem afetar se 

uma empresa formal testemunha a concorrência do setor informal como um grande obstáculo 

em suas operações, foram usadas diversas variáveis, majoritariamente de nível empresarial, 

encontradas em estudos anteriores usando os dados do WBES relacionados à informalidade 

(Williams & Kedir, 2017; Williams et al., 2017) bem como em outras pesquisas de 

empreendedorismo e empreendimento no setor informal (Dau & Cuervo-Cazzurra, 2014; 

Hodosi, 2015; Khan & Quaddus, 2015; Vu, 2014). A Figura 1 apresenta essas variáveis de 

controle.  

 

 Variáveis Definições 

Idade da empresa  Uma variável contínua indicando o número de anos desde a criação 
da empresa, transformado em logaritmos naturais 
 

Orientação à exportação Uma variável fictícia (dummy) com valor 1 indicando a proporção de 
vendas da empresa para o mercado de exportação; e 0 para a 
participação das vendas para o mercado interno 
 

Propriedade estrangeira Uma variável fictícia (dummy) com valor 1 indicando se a participação 
da empresa apropriada por pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras é 
superior a 49%. 
 

Experiência do Principal 
Gestor  

Uma variável contínua dos anos de experiência que o principal gestor 
tem no setor 
 

Trabalhadores 
temporários 

Uma variável que mede o número médio de trabalhadores temporários 
na empresa, transformado em logaritmos naturais 

Trabalhadores 
permanentes em tempo 
integral 

Uma variável contínua do número médio de trabalhadores 
permanentes em tempo integral na empresa, transformado em  
logaritmos naturais. 

Trabalhadoras em tempo 
integral 

A parcela de trabalhadoras permanentes em tempo integral que são 
do sexo feminino, transformada em  logaritmos naturais. 

Envolvimento de mulheres 
como proprietárias 

Uma variável fictícia (muda) com valor 1 indicando se as mulheres 
estão envolvidas como proprietárias da empresa; e 0 para o caso 
contrário. 
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Certificação de qualidade Uma variável fictícia (dummy) com valor 1 indicando que a empresa tem 
uma certificação reconhecida internacionalmente; e 0 para indicar o 
contrário. 

Auditor externo Uma variável fictícia (dummy) com valor 1 indicando que a empresa tem 
sua demonstração financeira anual revisada por um auditor externo; e 
0 para o caso contrário. 

Presença de um site Uma variável fictícia (dummy) com valor 1 quando a empresa usa um 
site para atividades relacionadas a negócios; e 0 para o caso 
contrário.  

Uso de e-mail Uma variável fictícia (dummy) com valor 1 quando a empresa usa e-mail 
para interagir com clientes e fornecedores; e 0 para o caso contrário. 

Tamanho da empresa Uma variável categórica com valor 1 para pequenas empresas com 
menos de 20 funcionários, valor 2 para empresas de médio porte entre 
20 e 99 funcionários, e valor 3 para grandes empresas com mais de 
100 funcionários. 

Figura 1 - Variáveis de controle utilizadas na análise: definições. 

Fonte: autor 

 
Além disso, status legal, indústrias e ano do levantamento também são controlados na 

forma de variáveis mudas.  

 

5.5 Métodos  
 

Para avaliar os determinantes das variações das empresas formais que testemunham 

a concorrência do setor informal nos países da América Latina & Caribe, são empregadas 

técnicas de estimativa binárias probit. Para testar as quatro hipóteses H1-H4, a equação do 

probit usada aqui é: 

0 0i iI H  = + + +
i i

X β  

 

Onde 𝐼𝑖 representa as empresas formais que afirmam que a concorrência do setor informal é 

um grande entrave, α0 denota um termo constante, H representa as variáveis relacionadas 

com as diferentes hipóteses H1-H4,  X𝑖 denota um vetor de variáveis exógenas que capturam 

características de nível empresarial e, o termo de erro Ɛ𝑖, é normalmente distribuído com 

média zero e variância constante.  

 
6 RESULTADOS  

 
A constatação é que 37,2% dos empreendedores formais pesquisados nos 31 países 

da América Latina e do Caribe relatam que a concorrência do setor informal é um grande 

entrave em suas operações. Consequentemente, quase um em cada quatro empreendedores 

formais percebe a concorrência do setor informal como um grande obstáculo às suas 

operações. No entanto, há diferenças entre os países. A Tabela 1 mostra que a proporção de 

empreendedores formais que percebe a concorrência informal como um grande obstáculo em 
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suas operações varia entre 11,3% dos empreendedores formais na Dominica e 58,1% na 

Bolívia. 

 

Tabela 1 Empreendedores do setor formal que afirmam ser a concorrência do setor informal 

um obstáculo para suas operações, por país 

País % País % 

Dominica 11.3 Antigua & Barbuda 34.7 

St Lucia 14.0 Jamaica 35.0 

Panama 14.3 Mexico 35.3 

Bahamas 15.0 Costa Rica 35.6 

Barbados 18.0 Guatemala 36.1 

Venezuela 18.7 El Salvador 37.5 

St Vincent & the Grenadines 18.7 Argentina 40.7 

Grenada 25.0 Dominican Republic 41.0 

Trinidad & Tobago 25.0 Suriname 41.4 

Chile 26.7 Brazil 44.1 

Honduras 28.6 Colombia 47.4 

Guyana 29.6 Peru 47.6 

Nicaragua 30.2 Paraguay 50.7 

St Kitts and Nevis 32.4 Uruguay 51.8 

Belize 33.3 Bolivia 58.1 

Ecuador 33.9 Average 37.2 

Fonte: cálculos dos autores do conjunto de dados do World Bank Enterprise Survey (WBES) 

 

Para explicar essas diferenças entre países, a Tabela 2 analisa se estas diferenças se 

devem ao nível de desenvolvimento econômico, como afirma a teoria da modernização, se 

são relacionadas à demasiada ou muito pouca intervenção estatal, como afirmam as teorias 

neoliberal e política econômica, respectivamente; ou se é relacionada ao grau de assimetria 

entre instituições formais e informais, como a teoria institucional afirma. 

Antes de avaliar essas teorias, o Modelo 1 da Tabela 3 mostra as estimativas padrão do 

coeficiente probit da probabilidade de um empreendedor formal perceber a concorrência do 

setor informal como um grande obstáculo de acordo com as variáveis de nível empresarial. 

Isso revela que a idade da firma tem um efeito positivo e significativo, observando-se que as 

empresas mais velhas são mais propensas a perceber a concorrência o setor informal como 

um grande obstáculo, do que as empresas mais jovens. Enquanto isso, as empresas formais 

orientadas à exportação e de propriedade estrangeira são significativamente menos 

propensas a perceber a concorrência do setor informal como um grande obstáculo do que as 

empresas não exportadoras e de proprietários nacionais. Sem dúvida, isso se relaciona ao 
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fato de que as primeiras são mais propensas a operar em segmentos de mercado 

relativamente diferentes daquelas empresas do setor informal.  

Se o empreendedor formal emprega mais trabalhadoras em tempo integral, é mais 

provável que ele perceba os concorrentes do setor informal como um grande obstáculo. Isso 

é consistente com outras pesquisas (Johnson & Powell, 1994; Zinkhan & Karande, 1991). 

Quanto à capacidade tecnológica, empreendedores formais e empresas com certificação de 

qualidade são menos propensos a perceber os concorrentes do setor informal como um 

grande obstáculo, enquanto aqueles que usam e-mail são mais propensos a perceber a 

concorrência no setor informal como um grande obstáculo. Dado que as empresas com 

certificação de qualidade têm mais acesso à inovação para superar a concorrência do setor 

informal, isso não surpreende. E, finalmente, e de modo similar a outros estudos (Galiani & 

Weinschelbaum, 2012; Kanbur, 2015), o tamanho da empresa está negativamente associado 

à probabilidade de os concorrentes do setor informal serem percebidos como um grande 

obstáculo. As operações de pequenas empresas são mais propensas a perceber os 

concorrentes do setor informal como um grande obstáculo do que as empresas de grande 

porte.  
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Tabela 2 Modelo Probit de concorrência do setor informal como um grande obstáculo, 31 

países  

Variables Model 1 Model 2 Model 3 Model 4 Model 5 Model 6 

Constante 
-0.810*** 
(0.135) 

0.412*** 
(0.342) 

0.638** 
(0.275) 

-0.508*** 
(0.185) 

-0.963*** 
(0.151) 

-0.959*** 
(0.153) 

Ln (PIB per capita)  
-0.154*** 
(0.036) 

    

Ln (Despesas de consumo 
das famílias per capita) 

  
-0.212*** 
(0.031) 

   

Relação Receitas Fiscais/PIB    
-0.024*** 
(0.004) 

  

Despesas do governo como 
% PIB 

    
0.003 
(0.003) 

 

Corrupção      
0.004*** 
(0.001) 

Confiança 
-0.264*** 
(0.036) 

-0.235*** 
(0.036) 

-0.211*** 
(0.041) 

-0.209*** 
(0.043) 

-0.268*** 
(0.036) 

-0.255*** 
(0.038) 

Ln (idade da empresa) 
0.054** 
(0.021) 

0.054** 
(0.021) 

0.062*** 
(0.023) 

0.023 
(0.026) 

0.054*** 
(0.021) 

0.054** 
(0.022) 

Orientação à exportação  
-0.002*** 
(0.000) 

-0.002*** 
(0.000) 

-0.002*** 
(0.000) 

-0.002*** 
(0.000) 

-0.002*** 
(0.000) 

-0.002***  
(0.000) 

Propriedade estrangeira 
-0.001** 
(0.020) 

-0.001** 
(0.000) 

-0.001*** 
(0.000) 

-0.002*** 
(0.000) 

-0.001** 
(0.000) 

-0.001*  
(0.020) 

Experiência do gestor 
principal 

0.000 
(0.001) 

0.000 
(0.001) 

0.001 
(0.001) 

0.000 
(0.000) 

0.000 
(0.000) 

0.000  
(0.000) 

Ln (trabalhador temporário) 
0.029* 
(0.015) 

0.024 
(0.015) 

0.013 
(0.017) 

0.038** 
(0.018) 

0.029* 
(0.015) 

0.018  
(0.016) 

Ln (trabalhador permanente 
em tempo integral) 

0.028 
(0.027) 

0.032 
(0.027) 

0.016 
(0.029) 

0.030 
(0.000) 

0.028 
(0.027) 

0.016 
(0.029) 

Ln (trabalhadora em tempo 
integral)  

0.126*** 
(0.018) 

0.129*** 
(0.000) 

0.147*** 
(0.020) 

0.125*** 
(0.022) 

0.126*** 
(0.000) 

0.138*** 
(0.019) 

Participação feminina como 
proprietária  

0.000 
(0.000) 

0.000 
(0.000) 

0.000 
(0.000) 

0.000 
(0.000) 

0.000 
(0.000) 

0.000 
(0.000) 

Certificação de qualidade 
-0.002*** 
(0.000) 

-0.002*** 
(0.000) 

-0.002*** 
(0.000) 

-0.002*** 
(0.000) 

-0.002*** 
(0.000) 

-0.001*** 
(0.000) 

Auditor externo 
-0.001*** 
(0.000) 

-0.001*** 
(0.000) 

-0.001*** 
(0.000) 

-0.001*** 
(0.000) 

-0.001*** 
(0.000) 

-0.001*** 
(0.000) 

Presença de site 
-0.000 
(0.000) 

-0.000 
(0.000) 

-0.000 
(0.000) 

-0.000 
(0.000) 

-0.000 
(0.000) 

-0.000 
(0.000) 

Uso de E-mail 
0.002*** 
(0.000) 

0.002*** 
(0.000) 

0.001** 
(0.000) 

0.002** 
(0.000) 

0.002*** 
(0.000) 

0.001** 
(0.000) 

Empresa de médio porte  
-0.000 
(0.000) 

-0.000 
(0.000) 

-0.000 
(0.000) 

-0.000 
(0.000) 

-0.000 
(0.000) 

-0.000 
(0.000) 

Empresa de grande porte  
-0.003*** 
(0.000) 

-0.003*** 
(0.022) 

-0.002* 
(0.001) 

-0.003*** 
(0.001) 

-0.003*** 
(0.000) 

-0.002** 
(0.001) 

Dummies: status legal  Yes  Yes  Yes  Yes  Yes  Yes  

Dummies: Indústrias  Yes  Yes  Yes  Yes  Yes  Yes  

Dummies:  ano  Yes  Yes  Yes  Yes  Yes  Yes  

LR Qui2 341.35 358.06 344.82 325.21 341.44 302.48 

Pseudo R2 0.035 0.037 0.043 0.047 0.035 0.035 

N 7,213 7,213 5,964 5,063 7,213 6,396 

Fonte: cálculos dos autores do conjunto de dados do World Bank Enterprise Survey (WBES). 

 

Os demais modelos adicionam as variáveis-chave associadas a cada explicação teórica 

a essas variáveis de nível empresaral de maneira faseada para examinar sua influência. Para 
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avaliar a validade da teoria da modernização, o modelo 2 adiciona o indicador de nível 

nacional do logaritmo do PIB per capita e mostra uma associação significantemente negativa. 

Quanto maior o logaritmo do PIB per capita, menor é a probabilidade de que os 

empreendedores formais percebam os concorrentes do setor informal como um grande 

obstáculo (confirmando a H1a). Da mesma forma, o modelo 3 avalia as despesas de consumo 

das famílias per capita; quanto maior é o logaritmo das despesas de consumo das famílias 

per capita, menor é a probabilidade de empreendedores formais perceberem os concorrentes 

do setor informal como um grande obstáculo (confirmando a H1b). Assim, esses dois modelos 

confirmam a teoria da modernização (H1). É importante ressaltar que as significâncias e sinais 

de todas as variáveis de primeiro nível no modelo 1 permanecem as mesmas quando as 

variáveis de nível país são adicionadas nos modelos 2 e modelo 3. Isso também se aplica a 

todos os modelos restantes que adicionam variáveis de nível país associadas às outras 

teorias. 

Testando as teorias neoliberal (H2) e política econômica (H3) de que os 

empreendedores formais são mais propensos a perceber os concorrentes do setor informal 

como um grande obstáculo quando há demasiada ou muito pouca intervenção do governo, 

respectivamente, o modelo 4 examina a relação das receitas fiscais com o PIB e o modelo 5 

analisa as despesas do governo como uma porcentagem do PIB. O Modelo 4 revela uma 

associação significativa negativa entre a relação receitas fiscais/PIB e a probabilidade de os 

empreendedores formais perceberem os concorrentes do setor informal como um grande 

obstáculo (confirmando a H3a, mas refutando a H2a). O Modelo 5 não encontra associação 

significativa entre as despesas do governo como porcentagem do PIB e a probabilidade de 

empreendedores formais perceberem os concorrentes do setor informal como um grande 

obstáculo às suas operações (refutando tanto a H3a quanto a H2a). O resultado é que a teoria 

neoliberal é refutada ao passo que a teoria política econômica é apenas parcialmente 

confirmada. 

Para testar se os empreendedores formais são mais propensos a perceber os 

concorrentes do setor informal como um grande obstáculo às suas operações, quando há 

assimetria entre as leis e regulamentos das instituições formais e as normas, valores e 

crenças dos empreendedores, todos os modelos examinam o nível de confiança dos 

empreendedores nas instituições formais, medido pelo grau em que eles percebem o sistema 

judicial como justo , imparcial e não corrupto. Uma forte associação significativa negativa é 

encontrada entre a confiança nas instituições formais e a probabilidade de empreendedores 

formais perceberem os concorrentes do setor informal como um grande obstáculo; quanto 

menor a confiança nas instituições formais, maior é a probabilidade de que os 

empreendedores formais percebam os concorrentes do setor informal como um grande 
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obstáculo (confirmando a H4a). Quando a corrupção é tomada como mais um indicador 

representante da simetria entre as instituições formais e informais, o modelo 6 revela 

novamente uma correlação significativa. Quanto maior a probabilidade de um empreendedor 

afirmar que um presente ou pagamento informal é esperado ou solicitado para conseguir as 

coisas, maior é a probabilidade de um empreendedor formal perceber os concorrentes do 

setor informal como um grande obstáculo em suas operações (confirmando a H4b). O 

resultado é uma correlação significativa entre a assimetria institucional e a probabilidade de a 

concorrência do setor informal ser percebida como prejudicando significativamente as 

operações dos empreendedores formais (confirmando H4).  

 
7 DISCUSSÃO E CONCLUSÕES  
 

Examinando os dados do WBES de 31 países da América Latina e do Caribe, coletados 

entre 2006 e 2010, 37,2% dos empreendedores formais percebem a concorrência no setor 

informal como um grande obstáculo em suas operações. Todavia, isso varia entre os países,  

variando de 11,3% das empresas formais na Dominica a 58,1% na Bolívia. Para explicar essas 

variações entre países, a análise de regressão probit revela a predominância do 

subdesenvolvimento econômico e a assimetria institucional como explicações para essas 

diferenças entre países, na medida em que os empreendedores formais percebem os 

concorrentes do setor informal como um grande obstáculo para suas operações. Portanto, 

aqui, discutem-se as implicações teóricas e políticas.  

Em termos de avanços teóricos, esses achados mostram a importância de não usar 

teorias únicas para explicar as diferenças entre países. Em vez disso, para explicar mais 

plenamente as variações entre os países no grau em que os empreendedores formais 

percebem a concorrência do setor informal como um grande obstáculo às suas operações, é 

necessário combinar predominantemente as teorias de modernização e a institucional. A 

propensão dos empreendedores formais se perceberem restringidos em suas operações por 

concorrentes do setor informal é maior em países onde há menor nível de desenvolvimento 

econômico e maior nível de assimetria institucional. Ao contrário dos debates em grande parte 

da literatura contemporânea, não é propriamente se há demasiada ou muito pouca 

intervenção governamental, como argumentam as teorias neoliberais e da política econômica, 

respectivamente. Em vez disso, se trata da simetria entre as leis e regulamentos introduzidas 

e as normas, valores e crenças dos empreendedores. Se forem, e houver simetria 

institucional, então a concorrência dos negócios do setor informal será menos percebida como 

um obstáculo pelos empreendedores formais. Quanto maior o nível de assimetria institucional, 

maior é a probabilidade de que as operações de empreendedores formais sejam prejudicadas 

pela concorrência do setor informal.  
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Essa constatação tem implicações na política. Convencionalmente, a abordagem 

política dominante dos governos tem sido a de reforçar as autoridades na aplicação das leis, 

como as administrações fiscais e as inspetorias trabalhistas, para garantir que o custo de ser 

pego e punido seja maior do que as vantagens de participar no setor informal (Allingham & 

Sandmo, 1972). Em grande parte, isso é conseguido usando punições que aumentam os 

custos e a probabilidade de ser pego aumentando as multas e/ou percepção ou probabilidade 

real de detecção. Além disso, recentemente, tem se dado mais atenção para alterar a relação 

custo/benefício, melhorando os benefícios da formalização usando 'cenouras' (incentivos) 

para incentivar o empreendedorismo do setor formal (Mathias et al., 2014).  

No entanto, essas iniciativas políticas simplesmente lidam com os efeitos. Elas não 

abordam os determinantes do nível de concorrência do setor informal. Os empreendedores 

formais só serão menos prejudicados pela concorrência do setor informal se houver maior 

nível de desenvolvimento econômico e maior simetria entre as leis e regulamentos 

introduzidos pelas instituições formais e as normas, valores e crenças dos empreendedores. 

Consequentemente, além do desenvolvimento econômico, é preciso enfrentar o nível 

de assimetria institucional. Por um lado, podem ser feitas tentativas de mudar as normas, 

valores e crenças dos empreendedores, buscando iniciativas de educação e conscientização 

sobre os benefícios da formalidade e as desvantagens da informalidade. No entanto, em 

muitos países, é improvável que as normas, valores e crenças dos empreendedores sobre a 

aceitação da informalidade mude, a menos que também hajam mudanças nas instituições 

formais. Por outro lado, também são necessárias mudanças nas instituições formais. Isso 

requer, em primeiro lugar, maior equidade processual para que os empreendedores acreditem 

que estão pagando sua parte justamente em comparação com outros (Molero & Pujol, 2012); 

em segundo lugar, maior justiça processual para que os empreendedores acreditem que estão 

sendo tratados pelas autoridades de forma responsável, respeitosa e imparcial (Murphy, 

2005); e, finalmente, em terceiro lugar, maior justiça redistributiva para que os 

empreendedores se vejam recebendo os bens e serviços que merecem pelos impostos que 

pagam (Kirchässner , 2010). 

Apesar de identificar esses determinantes do porquê os empreendedores formais 

comumente percebem a concorrência do setor informal como um grande obstáculo às suas 

operações mais em alguns países do que em outros, existem limitações às conclusões deste 

estudo, e são necessárias ressalvas. Uma primeira limitação é que o setor informal só é 

analisado segundo a percepção dos empreendedores formais dos concorrentes do setor 

informal como um grande obstáculo às suas operações. O problema é que os significados da 

"concorrência do setor informal " e "um grande obstáculo" não foram definidos. Os 

empreendedores podem, assim, interpretar de diferentes formas o que é 'informal' (por 
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exemplo, se está registrado, se uma parte das vendas é não declarada), especialmente em 

diferentes países. Assim como os empreendedores também podem definir "um grande " de 

diferentes maneiras. Em segundo lugar, esta pesquisa do WBES avalia apenas 

empreendedores formais que empregam cinco ou mais funcionários. Microempresas e 

microempreendedores individuais (por conta própria) são excluídos. Dado que, neste artigo, 

as empresas menores se revelam mais propensas a perceberem a concorrência do setor 

informal como um grande obstáculo, o grau em que a concorrência do setor informal 

identificado aqui é um obstáculo pode ter sido subestimado. Por conseguinte, futuras 

pesquisas entre países devem incluir microempresas e microempreendedores individuais.  

No entanto, apesar dessas limitações, foram feitos avanços teóricos na compreensão 

do impacto do setor informal, explicando as variações entre países no grau em que os 

empreendedores formais percebem a concorrência do setor informal como um grande 

obstáculo às suas operações. O estudo revela predominantemente que não se trata de 

identificar se há ou não demasiada ou muito pouca intervenção estatal, como argumentam, 

respectivamente, as teorias neoliberais e da política econômica. Em vez disso, se trata de 

verificar se as leis e regulamentos introduzidos estão em simetria com as normas, valores e 

crenças dos empreendedores, juntamente com o nível de desenvolvimento econômico, que 

influenciam se os empreendedores formais percebem a concorrência no setor informal como 

um grande obstáculo às suas operações. Se isso agora resultar em governos que prestem 

maior atenção a esses determinantes estruturais, em vez de simplesmente usar "varas" e 

"cenouras" (punições e incentivos) para enfrentar os efeitos, então este artigo terá cumprido 

sua intenção.  
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